PARECER Nº 1089, DE 2016
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 159, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção tarifária nos meios de transporte coletivo, no âmbito metropolitano e intermunicipal, ao acompanhante e ao portador da doença Esclerose Tuberosa.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para opinar sobre o projeto, na qualidade de Relator Especial.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é de natureza legislativa e diz respeito à proteção e integração das pessoas portadoras de deficiência, observando, portanto, o disposto nos artigos 23, II e 24, XIV, ambos da Constituição Federal.


Quanto ao poder de iniciativa, o projeto é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 159, de 2007.


É o nosso parecer.



a) Simão Pedro – Relator Especial
